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#AD10201#  

 VOLTAR 

 
DÉBITOS FISCAIS - EXTINÇÃO MEDIANTE DAÇÃO EM PAGAMENTO DE IMÓVEIS - PROCEDIMENTOS 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 915, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Aprimora os procedimentos de gestão e alienação dos imóveis da União. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 Art. 1º A Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º É o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e 
Mercados do Ministério da Economia, a executar ações de identificação, de demarcação, de 
cadastramento, de registro e de fiscalização dos bens imóveis da União e a regularizar as ocupações 
desses imóveis, inclusive de assentamentos informais de baixa renda, e poderá, para tanto, firmar 
convênios com os Estados, Distrito Federal e Municípios em cujos territórios se localizem e, observados 
os procedimentos licitatórios previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada." (NR) 

 
 "Art. 11-B. O valor do domínio pleno do terreno da União será obtido com base na planta de 
valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 
 § 4º Os Municípios e o Distrito Federal fornecerão à Secretaria de Coordenação e Governança 
do Patrimônio da União, até 30 de junho de cada ano, o valor venal dos terrenos localizados sob sua 
jurisdição, para subsidiar a atualização da base de dados da Secretaria de Coordenação e Governança 
do Patrimônio da União. 
 ....................................................................... 
 § 7º Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União disporá sobre as 
condições para o encaminhamento dos dados de que trata o § 4º. 
 § 8º O lançamento dos débitos relacionados ao foro, à taxa de ocupação e a outras receitas 
extraordinárias: 
 I - utilizará como parâmetro o valor do domínio pleno do terreno estabelecido de acordo com o 
disposto no caput; e 
 II - observará o percentual de atualização de, no máximo, cinco vezes a variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do exercício anterior, aplicado sobre a planta 
de valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União do exercício 
imediatamente anterior, ressalvada a correção de inconsistências cadastrais. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 915/2019 altera a Lei nº 13.259/2016, 
que dentre outras alterações, estabelece que, nas hipóteses de estado de calamidade pública, reconhecidas 
em ato do Poder Executivo Federal, o crédito inscrito em dívida ativa da União poderá ser extinto mediante 
dação em pagamento de bens imóveis que possuam valor histórico, cultural, artístico, turístico ou paisagístico, 
desde que estejam localizados nas áreas descritas nas informações de desastre natural ou tecnológico e as 
atividades empresariais do devedor legítimo proprietário do bem imóvel decorram das áreas afetadas pelo 
desastre. 
 O contribuinte que se encontrar nesta situação, cujo crédito que se pretenda extinguir não esteja 
inscrito em dívida ativa, poderá solicitar sua inscrição imediata à Receita Federal, desde que renuncie 
expressamente ao direito sobre o qual se fundamente eventual discussão judicial ou administrativa. 
 E, ainda, a referida MP prevê que não serão aceitos imóveis de difícil alienação, inservíveis ou que 
não atendam aos critérios de necessidade, utilidade e conveniência, a serem aferidos pela administração 
pública federal, condicionada a aceitação pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ao interesse público e à observância da normas e procedimentos 
específicos para a avaliação do bem. 
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 § 9º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União atualizará a planta 
de valores anualmente e estabelecerá os valores mínimos para fins de cobrança dos débitos a que se 
refere o § 8º." (NR) 
 
 "Art. 11-C. As avaliações para fins de alienação onerosa dos domínios pleno, útil ou direto de 
imóveis da União serão realizadas, permitida a contratação para isso de bancos públicos federais ou 
empresas públicas, com dispensa de licitação ou de empresa especializada: 
 I - pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União; 
ou 
 II - pelo órgão ou entidade pública gestora responsável pelo imóvel. 
 .......................................................................................................................................... 
 § 4º Nas hipóteses de venda de terrenos em área urbana, de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, ou de imóveis rurais, de até cinquenta hectares, será admitida a avaliação por planta de 
valores. 
 § 5º A avaliação de que trata o § 4º será baseada em métodos estatísticos lastreados em 
pesquisa mercadológica e níveis de precisão compatíveis com os riscos aceitos, nos termos estabelecidos 
em ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, desde que esses métodos: 
 I - sejam previamente aprovados pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 
da União; 
 II - sejam baseados em critérios, premissas e procedimentos objetivos, documentados, passíveis 
de verificação pelos órgãos de controle e disponíveis em sistema eletrônico de dados; e 
 III - propiciem a geração de relatório individualizado da precificação do imóvel. 
 § 6º As avaliações poderão ser realizadas sem que haja visita presencial, por meio de modelos 
de precificação, automatizados ou não, nos termos do disposto nos § 4º e § 5º. 
 § 7º Os laudos de avaliação dos imóveis elaborados por empresas especializadas serão 
homologados pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou pelo órgão ou 
entidade pública gestora do imóvel. 
 § 8º É dispensada a homologação de que trata o § 7º dos laudos de avaliação realizados por 
banco público federal ou empresas públicas. 
 § 9º O órgão ou a entidade pública gestora poderá estabelecer que o laudo de avaliação preveja 
os valores para a venda do imóvel de acordo com prazo inferior à média de absorção do mercado. 
 § 10. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá utilizar o 
valor estimado nos laudos de avaliação para fins de venda do imóvel em prazo menor do que a média 
de absorção do mercado. 
 § 11. É vedada a avaliação por empresas especializadas cujos sócios sejam servidores da 
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou seus parentes, em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau. 
 § 12. Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União disporá sobre 
os critérios técnicos para a elaboração e a homologação dos laudos de avaliação." (NR) 

 
 "Art. 11-D. Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União 
estabelecerá critérios técnicos e impessoais para habilitação de profissionais com vistas à execução de 
medidas necessárias ao processo de alienação dos bens imóveis da União. 
 § 1º A remuneração do profissional habilitado pela Secretaria de Coordenação e Governança 
do Patrimônio da União será devida somente na hipótese de êxito do processo de alienação 
correspondente. 
 § 2º Os laudos de avaliação dos imóveis elaborados pelos avaliadores serão homologados pela 
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União ou pelo órgão ou entidade pública 
gestora do imóvel. 
 § 3º O profissional que atender aos critérios estabelecidos no ato a que se refere o caput será 
automaticamente considerado habilitado, sem necessidade de declaração da Secretaria de 
Coordenação e Governança do Patrimônio da União." (NR) 
 
 "Art. 16-I. Os imóveis submetidos ao regime enfitêutico, com valor de remição do domínio direto 
do terreno até o limite estabelecido em ato do Ministro de Estado da Economia terão, mediante 
procedimento simplificado, a remição do foro autorizada e o domínio pleno será consolidado em nome 
dos atuais foreiros que estejam regularmente cadastrados na Secretaria de Coordenação e Governança 
do Patrimônio da União e em dia com suas obrigações. 
 § 1º O valor para remição do foro dos imóveis enquadrados no caput será definido de acordo 
com a planta de valores da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, 
observado no que couber o art. 11-C. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JANEIRO/2020 - 1º DECÊNDIO - Nº 1855 

 

 
 

 

 § 2º Os imóveis sujeitos à alienação nos termos do disposto neste artigo serão remidos mediante 
venda direta ao atual foreiro, dispensada a edição de portaria específica. 
 § 3º Os imóveis com valor do domínio direto do terreno superior ao estabelecido em ato do 
Ministro de Estado da Economia poderão ser alienados nos termos do disposto no art. 16-A. 
 § 4º A hipótese de que trata este artigo está condicionada à edição de ato do Secretário de 
Coordenação e Governança do Patrimônio da União que discipline os procedimentos e o cronograma 
dos imóveis abrangidos." (NR) 

 
 "Art. 18. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 10. A cessão poderá estabelecer como contrapartida a obrigação de construir, reformar ou 
prestar serviços de engenharia em imóveis da União ou em bens móveis de interesse da segurança 
nacional, admitida a contrapartida em imóveis da União que não sejam objeto da cessão. 
 § 11. A cessão com contrapartida será celebrada sob condição resolutiva até que a obrigação 
seja integralmente cumprida pelo cessionário. 
 § 12. Na hipótese de descumprimento pelo cessionário da contrapartida, nas condições e nos 
prazos estabelecidos, o instrumento jurídico de cessão se resolverá sem direito à indenização pelas 
acessões e benfeitorias nem qualquer outra indenização ao cessionário e a posse do imóvel será 
imediatamente revertida para a União." (NR) 

 
 "Art. 23-A. Qualquer interessado poderá apresentar proposta de aquisição de imóveis da União 
que não estejam inscritos em regime enfitêutico ou em ocupação, mediante requerimento específico à 
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 
 § 1º O requerimento de que trata o caput não gera obrigação para a administração pública 
federal alienar o imóvel ou direito subjetivo à aquisição. 
 § 2º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União se manifestará sobre 
o requerimento de que trata o caput e avaliará a conveniência e a oportunidade de alienar o imóvel. 
 § 3º Na hipótese de manifestação favorável da Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União, se o imóvel não possuir avaliação dentro do prazo de validade, o interessado 
providenciará, às suas expensas, avaliação elaborada por avaliador habilitado ou empresa 
especializada, nos termos do disposto nos § 1º, § 7º e § 7º 8º do art. 11-C. 
 § 4º Compete à Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União homologar 
os laudos de avaliação e iniciar o processo de alienação do imóvel, observado o disposto no art. 24. 
 § 5º A homologação da avaliação pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 
da União não constituirá nenhum direito ao interessado e a Secretaria poderá desistir da alienação. 
 § 6º As propostas apresentadas que não cumprirem os requisitos mínimos ou que forem 
descartadas de plano pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União serão 
desconsideradas. 
 § 7º As propostas apresentadas nos termos do disposto neste artigo serão disponibilizadas pela 
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União em seu endereço eletrônico, exceto 
as propostas de que trata o § 6º. 
 § 8º Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União disporá sobre o 
conteúdo e a forma do requerimento de que trata o caput." (NR) 

 
 "Art. 24. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 VII - o preço mínimo de venda será fixado com base no valor de mercado do imóvel, estabelecido 
na forma do disposto no art. 11-C; e 
 ....................................................................... 
 § 6º O interessado que tiver custeado a avaliação poderá adquirir o imóvel, em condições de 
igualdade com o vencedor da licitação, na hipótese de não serem exercidos os direitos previstos nos § 
3º e § 3º-A. 
 § 7º O vencedor da licitação ressarcirá os gastos com a avaliação diretamente àquele que a 
tiver custeado, na hipótese de o vencedor ser outra pessoa, observados os limites de remuneração da 
avaliação estabelecidos pelo Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 
 § 8º Os procedimentos licitatórios de que trata este artigo poderão ser realizados integralmente 
por meio de recursos de tecnologia da informação, com a utilização de sistemas próprios ou 
disponibilizados por terceiros, mediante acordo ou contrato. 
 § 9º Os procedimentos específicos a serem adotados na execução do disposto no § 8º serão 
estabelecidos em ato específico do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União." 
(NR) 
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 "Art. 24-A. ....................................................... 
 § 1º Na hipótese de concorrência ou leilão público deserto ou fracassado, a Secretaria de 
Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá realizar segunda concorrência ou leilão 
público com desconto de vinte e cinco por cento sobre o valor de avaliação vigente. 
 § 2º Na hipótese de concorrência ou leilão público deserto ou fracassado por duas vezes 
consecutivas, os imóveis serão disponibilizados automaticamente para venda direta, aplicado o desconto 
de vinte e cinco por cento sobre o valor de avaliação. 
 § 3º A compra de imóveis da União disponibilizados para venda direta poderá ser intermediada 
por corretores de imóveis. 
 § 4º Na hipótese de que trata o § 3º, caberá ao comprador o pagamento dos valores de 
corretagem. 
 § 5º Na hipótese de realização de leilão eletrônico, nos termos do disposto no § 8º do art. 24, 
a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá realizar sessões públicas 
com prazos definidos e aplicar descontos sucessivos, até o limite de vinte e cinco por cento sobre o valor 
de avaliação vigente." (NR) 
 "Art. 24-B. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá realizar 
a alienação de imóveis da União por lote, se esta modalidade implicar, conforme demonstrado em 
parecer técnico: 
 I - maior valorização dos bens; 
 II - maior liquidez para os imóveis cuja alienação isolada seja difícil ou não recomendada; ou 
 III - outras situações decorrentes das práticas normais do mercado ou em que se observem 
condições mais vantajosas para a administração pública, devidamente fundamentadas." (NR) 

 
 "Art. 24-C. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá 
contratar empresas privadas, por meio de licitação ou bancos públicos federais ou empresas públicas, 
com dispensa de licitação, e celebrar convênios ou acordos de cooperação com outros órgãos ou 
entidades públicas federais, estaduais, distritais ou municipais para: 
 I - a elaboração de propostas de alienação para bens individuais ou lotes de ativos imobiliários 
da União; 
 II - a execução de ações de cadastramento, de regularização, de avaliação e de alienação dos 
bens imóveis; e 
 III - a execução das atividades de alienação dos ativos indicados, incluídas a realização do 
procedimento licitatório e a representação da União na assinatura dos instrumentos jurídicos indicados.
 § 1º Fica dispensada a homologação da avaliação realizada, nos termos do disposto neste 
artigo, por bancos públicos federais ou empresas públicas e nas hipóteses de convênios ou acordos de 
cooperação firmados com órgãos ou entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou 
municipal. 
 § 2º A remuneração fixa, a remuneração variável ou a combinação das duas modalidades, em 
percentual da operação concluída, poderá ser admitida, além do ressarcimento dos gastos efetuados 
com terceiros necessários à execução dos processos de alienação previstos neste artigo, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União e no ato de 
contratação. 
 § 3º Outras condições para a execução das ações previstas neste artigo serão estabelecidas em 
ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União." (NR) 

 
 "Art. 24-D. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União poderá 
contratar o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, com dispensa de licitação, 
para a realização de estudos e a execução de plano de desestatização de ativos imobiliários da União. 
 § 1º A desestatização poderá ocorrer por meio de: 
 I - remição de foro, alienação mediante venda ou permuta, cessão ou concessão de direito real 
de uso; 
 II - constituição de fundos de investimento imobiliário e contratação de seus gestores e 
administradores, conforme legislação vigente; ou  
 III - qualquer outro meio admitido em lei. 
 § 2º Os atos de que trata o inciso I do § 1º dependem de ratificação pela Secretaria de 
Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 
 § 3º A execução do plano de desestatização poderá incluir as ações previstas nos incisos I, II e 
III do caput do art. 24-C. 
 § 4º A remuneração fixa, a remuneração variável ou a combinação das duas modalidades, no 
percentual de até três por cento sobre a receita pública decorrente de cada plano de desestatização, 
poderá ser admitida, além do ressarcimento dos gastos efetuados com terceiros necessários à execução 
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dos planos de desestatização previstos neste artigo, conforme estabelecido em regulamento e no 
instrumento de contratação." (NR) 
 
 "Art. 32-A. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União será responsável 
pelo acompanhamento e monitoramento dos dados patrimoniais recebidos dos órgãos e das entidades 
da administração pública federal e pelo apoio à realização das operações de alienação de bens imóveis. 
 § 1º É obrigação dos órgãos e das entidades da administração pública manter inventário 
atualizado dos bens imóveis sob sua gestão, públicos ou privados e disponibilizá-lo à Secretaria de 
Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 
 § 2º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União será responsável pela 
compilação dos dados patrimoniais recebidos dos órgãos, das autarquias e das fundações públicas e 
pelo apoio à realização das operações de alienação de bens regidas por esta Lei. 
 § 3º As demais condições para a execução das ações previstas neste artigo serão estabelecidas 
em ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União." (NR) 

 
 Art. 2º A Lei nº 13.259, de 16 de março de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 4º ............................................................ 
 ....................................................................... 
 § 4º Os registros contábeis decorrentes da dação em pagamento de que trata o caput 
observarão as normas gerais de consolidação das contas públicas de que trata o § 2º do art. 50 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000."(NR) 

 
 "Art. 4º-A. Sem prejuízo dos requisitos e das condições estabelecidos no art. 4º, nas hipóteses 
de estado de calamidade pública, reconhecidas em ato do Poder Executivo federal, o crédito inscrito em 
dívida ativa da União poderá ser extinto mediante dação em pagamento de bens imóveis que possuam 
valor histórico, cultural, artístico, turístico ou paisagístico, desde que estejam localizados nas áreas 
descritas nas informações de desastre natural ou tecnológico e as atividades empresariais do devedor 
legítimo proprietário do bem imóvel decorram das áreas afetadas pelo desastre. 
 § 1º Para fins da avaliação de que trata o inciso I do caput do art. 4º, caberá ao Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a autenticação prévia e a definição do valor histórico, cultural, 
artístico, turístico ou paisagístico, observado, no que couber, o disposto no art. 28 do Decreto-Lei nº 25, 
de 30 de novembro de 1937. 
 § 2º O contribuinte que se encontrar na situação de que trata o caput, cujo crédito que se 
pretenda extinguir não esteja inscrito em dívida ativa, poderá solicitar sua inscrição imediata à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, desde que renuncie expressamente ao 
direito sobre o qual se fundamente eventual discussão judicial ou administrativa, observado, no que 
couber, o disposto no § 2º do art. 4º. 
 § 3º Na hipótese de desastre tecnológico, consumada a dação para a extinção dos débitos 
tributários, a União se sub-rogará nos direitos inerentes à indenização devida pelo causador do dano e, 
na hipótese de inadimplemento, promoverá a inscrição em dívida ativa dos valores apurados em 
procedimento administrativo próprio, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 § 4º Não serão aceitos imóveis de difícil alienação, inservíveis ou que não atendam aos critérios 
de necessidade, utilidade e conveniência, a serem aferidos pela administração pública federal, 
condicionada a aceitação pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional ao interesse público e à observância da normas e procedimentos específicos 
para a avaliação do bem. 
 § 5º Efetivada a dação em pagamento, os bens imóveis recebidos serão administrados pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, diretamente ou por meio de terceiros, mediante 
procedimento licitatório. 
 § 6º Ato do Ministro de Estado da Economia disporá sobre a necessidade e a forma de 
comprovação da disponibilidade orçamentária e financeira para a aceitação da dação em pagamento 
de que trata este artigo. 
 § 7º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de declaração de estado de calamidade 
pública financeira." (NR)   

 
 Art. 3º A Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

"Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 12. O disposto no inciso IX do caput não se aplica às atividades com impacto significativo no 
meio ambiente, conforme estabelecido pelo órgão ambiental competente." (NR) 
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 Art. 4º A Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 22. Os imóveis não operacionais que constituem o patrimônio imobiliário do Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social serão geridos pela Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério 
da Economia, observado o disposto na legislação relativa ao patrimônio imobiliário da União. 
 § 1º Para fins do disposto neste artigo, o Instituto Nacional do Seguro Social publicará a listagem 
dos imóveis operacionais e não operacionais que constituem o patrimônio imobiliário do Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social e transferirá a gestão dos imóveis não operacionais para a Secretaria 
de Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 
 § 2º Sempre que possível, a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União 
providenciará a conversão do patrimônio imobiliário de que trata o caput em recursos financeiros, por 
meio dos mecanismos de utilização e alienação onerosa. 
 § 3º Os recursos financeiros resultantes da alienação ou da utilização onerosa dos imóveis de 
que trata o § 2º serão destinados ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social. 
 § 4º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União em conjunto com o 
Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do disposto em regulamento, identificará os imóveis que 
não tenham aproveitamento econômico ou não apresentem potencial imediato de alienação ou de 
utilização onerosa e que poderão ser objeto de outras formas de destinação, inclusive no âmbito de 
programas habitacionais e de regularização fundiária destinados à população de baixa renda. 
 § 5º Na hipótese de a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União dar 
destinação não econômica aos imóveis de que trata este artigo, nos termos do § 4º, a União recomporá 
o Fundo do Regime Geral de Previdência Social por meio de permuta de imóveis com valor equivalente, 
conforme avaliação de valor de mercado realizada nos doze meses anteriores, prorrogáveis por igual 
período. 
 § 6º A destinação não econômica de imóveis para atendimento de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios poderá ocorrer somente após a permuta de que trata o § 5º e caberá 
ao ente federativo interessado a recomposição patrimonial à União, exceto quando a recomposição for 
dispensada por lei. 
 § 7º Quando se tratar dos imóveis não operacionais sob a gestão da Secretaria de Coordenação 
e Governança do Patrimônio da União, a União representará o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social nos direitos, créditos, deveres e obrigações e exercerá as atribuições e competências estabelecidas 
na Lei nº 9.702, de 17 de novembro de 1998. 
 § 8º Caberá ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social arcar com as despesas decorrentes 
da conservação, da avaliação e da administração dos imóveis que constituam o seu patrimônio 
imobiliário, nos termos do regulamento. 
 § 9º Aplica-se o disposto no caput aos imóveis funcionais ocupados ou não que constituam o 
patrimônio imobiliário do Fundo do Regime Geral de Previdência Social. 
 § 10. As medidas necessárias para a operacionalização do disposto neste artigo serão objeto de 
ato conjunto da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do Instituto Nacional do Seguro Social." 
(NR) 

 
 "Art. 22-A. Os imóveis operacionais destinados à prestação de serviços aos segurados e 
beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, ainda que parcialmente, permanecem afetados às 
suas finalidades. 
 § 1º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, reverterá imóveis não 
operacionais do Fundo do Regime Geral de Previdência Social para utilização pelos órgãos responsáveis 
pelos serviços de que trata o caput. 
 § 2º Na hipótese de os imóveis de que trata o caput perderem seu caráter operacional, os imóveis 
serão preferencialmente afetados ou cedidos ao serviço de assistência social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Munícipios, nos termos do regulamento. 
 § 3º A utilização dos imóveis para os fins de que trata este artigo não será onerosa." (NR) 
 
 "Art. 22-B. Ficam revertidos aos respectivos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios os 
imóveis doados ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social com encargo para a construção de 
unidades da Previdência Social, cujas obras não tenham sido iniciadas até 1º de dezembro de 2019." 
(NR) 

 
 Art. 5º A administração pública poderá celebrar contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos. 
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 § 1º O contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos consiste na prestação, em um único 
contrato, de serviços de gerenciamento e manutenção do imóvel, incluído o fornecimento dos equipamentos, 
materiais e outros serviços necessários ao uso do imóvel pela administração pública por escopo ou continuados. 

§ 2º O contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos poderá: 
I - incluir a realização de obras para adequação do imóvel, incluída a elaboração dos projetos básico e 

executivo; e 
 II - ter prazo de duração de até vinte anos, quando incluir investimentos iniciais relacionados à realização 
de obras e o fornecimento de bens. 
 § 3º Na hipótese de que trata o § 2º, as obras e os bens disponibilizados serão de propriedade do 
contratante. 
 § 4º Ato do Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste artigo. 
 Art. 6º Ficam revogados: 
 I - os § 1º a § 7º do art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
 II - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.636, de 1998: 
 a) os incisos I e II do caput e os § 1º a § 3º do art. 11-B; 
 b) o § 1º do art. 24; e 
 c) o parágrafo único do art. 24-A; 
 III - os art. 6º, art. 10 e art. 11 da Lei nº 9.702, de 17 de novembro de 1998; 
 IV - os art. 14, art. 20 e art. 21 da Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007; e  
 V - o § 4º do art. 3º da Lei nº 13.874, de 2019. 
 Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua publicação. 
 Brasília, 27 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 30.12.2019) 

 
BOAD10201---WIN/INTER 

 
 

#AD10195#  

 VOLTAR 
 

SISTEMA DE FRANQUIA EMPRESARIAL - DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 13.966, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Dispõe sobre o sistema de franquia empresarial e revoga a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 
(Lei de Franquia). 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
 Art. 1º Esta Lei disciplina o sistema de franquia empresarial, pelo qual um franqueador autoriza por 
meio de contrato um franqueado a usar marcas e outros objetos de propriedade intelectual, sempre associados 
ao direito de produção ou distribuição exclusiva ou não exclusiva de produtos ou serviços e também ao direito 
de uso de métodos e sistemas de implantação e administração de negócio ou sistema operacional desenvolvido 
ou detido pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem caracterizar relação de consumo ou 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, através da Lei nº 13.966/2019, disciplina o sistema de franquia 
empresarial, pelo qual um franqueador autoriza por meio de contrato um franqueado a usar marcas e outros 
objetos de propriedade intelectual, sempre associados ao direito de produção ou distribuição exclusiva ou 
não exclusiva de produtos ou serviços e também ao direito de uso de métodos e sistemas de implantação e 
administração de negócio ou sistema operacional desenvolvido ou detido pelo franqueador, mediante 
remuneração direta ou indireta, sem caracterizar relação de consumo ou vínculo empregatício em relação 
ao franqueado ou a seus empregados, ainda que durante o período de treinamento. A aplicação desta Lei 
observará o disposto na legislação de propriedade intelectual vigente no país. 
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vínculo empregatício em relação ao franqueado ou a seus empregados, ainda que durante o período de 
treinamento. 
 § 1º Para os fins da autorização referida no caput, o franqueador deve ser titular ou requerente de 
direitos sobre as marcas e outros objetos de propriedade intelectual negociados no âmbito do contrato de 
franquia, ou estar expressamente autorizado pelo titular. 
 § 2º A franquia pode ser adotada por empresa privada, empresa estatal ou entidade sem fins lucrativos, 
independentemente do segmento em que desenvolva as atividades. 
 Art. 2º Para a implantação da franquia, o franqueador deverá fornecer ao interessado Circular de Oferta 
de Franquia, escrita em língua portuguesa, de forma objetiva e acessível, contendo obrigatoriamente: 
 I - histórico resumido do negócio franqueado; 
 II - qualificação completa do franqueador e das empresas a que esteja ligado, identificando-as com os 
respectivos números de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 III - balanços e demonstrações financeiras da empresa franqueadora, relativos aos 2 (dois) últimos 
exercícios; 
 IV - indicação das ações judiciais relativas à franquia que questionem o sistema ou que possam 
comprometer a operação da franquia no País, nas quais sejam parte o franqueador, as empresas controladoras, 
o subfranqueador e os titulares de marcas e demais direitos de propriedade intelectual; 
 V - descrição detalhada da franquia e descrição geral do negócio e das atividades que serão 
desempenhadas pelo franqueado; 
 VI - perfil do franqueado ideal no que se refere a experiência anterior, escolaridade e outras 
características que deve ter, obrigatória ou preferencialmente; 
 VII - requisitos quanto ao envolvimento direto do franqueado na operação e na administração do 
negócio; 
 VIII - especificações quanto ao: 
 a) total estimado do investimento inicial necessário à aquisição, à implantação e à entrada em operação 
da franquia; 
 b) valor da taxa inicial de filiação ou taxa de franquia; 
 c) valor estimado das instalações, dos equipamentos e do estoque inicial e suas condições de pagamento; 
 IX - informações claras quanto a taxas periódicas e outros valores a serem pagos pelo franqueado ao 
franqueador ou a terceiros por este indicados, detalhando as respectivas bases de cálculo e o que elas 
remuneram ou o fim a que se destinam, indicando, especificamente, o seguinte: 
a) remuneração periódica pelo uso do sistema, da marca, de outros objetos de propriedade intelectual do 
franqueador ou sobre os quais este detém direitos ou, ainda, pelos serviços prestados pelo franqueador ao 
franqueado; 
 b) aluguel de equipamentos ou ponto comercial; 
 c) taxa de publicidade ou semelhante; 
 d) seguro mínimo; 
 X - relação completa de todos os franqueados, subfranqueados ou subfranqueadores da rede e, também, 
dos que se desligaram nos últimos 24 (vinte quatro) meses, com os respectivos nomes, endereços e telefones; 
 XI - informações relativas à política de atuação territorial, devendo ser especificado: 
 a) se é garantida ao franqueado a exclusividade ou a preferência sobre determinado território de atuação 
e, neste caso, sob que condições; 
 b) se há possibilidade de o franqueado realizar vendas ou prestar serviços fora de seu território ou 
realizar exportações; 
 c) se há e quais são as regras de concorrência territorial entre unidades próprias e franqueadas; 
 XII - informações claras e detalhadas quanto à obrigação do franqueado de adquirir quaisquer bens, 
serviços ou insumos necessários à implantação, operação ou administração de sua franquia apenas de 
fornecedores indicados e aprovados pelo franqueador, incluindo relação completa desses fornecedores; 
 XIII - indicação do que é oferecido ao franqueado pelo franqueador e em quais condições, no que se 
refere a: 
 a) suporte; 
 b) supervisão de rede; 
 c) serviços; 
 d) incorporação de inovações tecnológicas às franquias; 
 e) treinamento do franqueado e de seus funcionários, especificando duração, conteúdo e custos; 
 f) manuais de franquia; 
 g) auxílio na análise e na escolha do ponto onde será instalada a franquia; e 
 h) leiaute e padrões arquitetônicos das instalações do franqueado, incluindo arranjo físico de 
equipamentos e instrumentos, memorial descritivo, composição e croqui; 
 XIV - informações sobre a situação da marca franqueada e outros direitos de propriedade intelectual 
relacionados à franquia, cujo uso será autorizado em contrato pelo franqueador, incluindo a caracterização 
completa, com o número do registro ou do pedido protocolizado, com a classe e subclasse, nos órgãos 
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competentes, e, no caso de cultivares, informações sobre a situação perante o Serviço Nacional de Proteção de 
Cultivares (SNPC); 
 XV - situação do franqueado, após a expiração do contrato de franquia, em relação a: 
 a) know-how da tecnologia de produto, de processo ou de gestão, informações confidenciais e segredos 
de indústria, comércio, finanças e negócios a que venha a ter acesso em função da franquia; 
 b) implantação de atividade concorrente à da franquia; 
 XVI - modelo do contrato-padrão e, se for o caso, também do pré-contrato padrão de franquia adotado 
pelo franqueador, com texto completo, inclusive dos respectivos anexos, condições e prazos de validade; 
 XVII - indicação da existência ou não de regras de transferência ou sucessão e, caso positivo, quais são 
elas; 
 XVIII - indicação das situações em que são aplicadas penalidades, multas ou indenizações e dos 
respectivos valores, estabelecidos no contrato de franquia; 
 XIX - informações sobre a existência de cotas mínimas de compra pelo franqueado junto ao franqueador, 
ou a terceiros por este designados, e sobre a possibilidade e as condições para a recusa dos produtos ou serviços 
exigidos pelo franqueador; 
 XX - indicação de existência de conselho ou associação de franqueados, com as atribuições, os poderes 
e os mecanismos de representação perante o franqueador, e detalhamento das competências para gestão e 
fiscalização da aplicação dos recursos de fundos existentes; 
 XXI - indicação das regras de limitação à concorrência entre o franqueador e os franqueados, e entre os 
franqueados, durante a vigência do contrato de franquia, e detalhamento da abrangência territorial, do prazo 
de vigência da restrição e das penalidades em caso de descumprimento; 
 XXII - especificação precisa do prazo contratual e das condições de renovação, se houver; 
 XXIII - local, dia e hora para recebimento da documentação proposta, bem como para início da abertura 
dos envelopes, quando se tratar de órgão ou entidade pública. 
 § 1º A Circular de Oferta de Franquia deverá ser entregue ao candidato a franqueado, no mínimo, 10 
(dez) dias antes da assinatura do contrato ou pré-contrato de franquia ou, ainda, do pagamento de qualquer 
tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador ou a empresa ou a pessoa ligada a este, salvo no caso de licitação 
ou pré-qualificação promovida por órgão ou entidade pública, caso em que a Circular de Oferta de Franquia 
será divulgada logo no início do processo de seleção. 
 § 2º Na hipótese de não cumprimento do disposto no § 1º, o franqueado poderá arguir anulabilidade 
ou nulidade, conforme o caso, e exigir a devolução de todas e quaisquer quantias já pagas ao franqueador, ou 
a terceiros por este indicados, a título de filiação ou de royalties, corrigidas monetariamente. 
 Art. 3º Nos casos em que o franqueador subloque ao franqueado o ponto comercial onde se acha 
instalada a franquia, qualquer uma das partes terá legitimidade para propor a renovação do contrato de locação 
do imóvel, vedada a exclusão de qualquer uma delas do contrato de locação e de sublocação por ocasião da 
sua renovação ou prorrogação, salvo nos casos de inadimplência dos respectivos contratos ou do contrato de 
franquia. 
 Parágrafo único. O valor do aluguel a ser pago pelo franqueado ao franqueador, nas sublocações de 
que trata o caput, poderá ser superior ao valor que o franqueador paga ao proprietário do imóvel na locação 
originária do ponto comercial, desde que: 
 I - essa possibilidade esteja expressa e clara na Circular de Oferta de Franquia e no contrato; e 
 II - o valor pago a maior ao franqueador na sublocação não implique excessiva onerosidade ao 
franqueado, garantida a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da sublocação na vigência do contrato 
de franquia. 
 Art. 4º Aplica-se ao franqueador que omitir informações exigidas por lei ou veicular informações falsas 
na Circular de Oferta de Franquia a sanção prevista no § 2º do art. 2º desta Lei, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 
 Art. 5º Para os fins desta Lei, as disposições referentes ao franqueador ou ao franqueado aplicam-se, 
no que couber, ao subfranqueador e ao subfranqueado, respectivamente. 
 Art. 6º (VETADO). 
 Art. 7º Os contratos de franquia obedecerão às seguintes condições: 
 I - os que produzirem efeitos exclusivamente no território nacional serão escritos em língua portuguesa 
e regidos pela legislação brasileira; 
 II - os contratos de franquia internacional serão escritos originalmente em língua portuguesa ou terão 
tradução certificada para a língua portuguesa custeada pelo franqueador, e os contratantes poderão optar, no 
contrato, pelo foro de um de seus países de domicílio. 
 § 1º As partes poderão eleger juízo arbitral para solução de controvérsias relacionadas ao contrato de 
franquia.  
 § 2º Para os fins desta Lei, entende-se como contrato internacional de franquia aquele que, pelos atos 
concernentes à sua conclusão ou execução, à situação das partes quanto a nacionalidade ou domicílio, ou à 
localização de seu objeto, tem liames com mais de um sistema jurídico. 
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 § 3º Caso expresso o foro de opção no contrato internacional de franquia, as partes deverão constituir 
e manter representante legal ou procurador devidamente qualificado e domiciliado no país do foro definido, 
com poderes para representá-las administrativa e judicialmente, inclusive para receber citações. 
 Art. 8º A aplicação desta Lei observará o disposto na legislação de propriedade intelectual vigente no 
País. 
 Art. 9º Revoga-se a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 (Lei de Franquia). 
 Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. 
 Brasília, 26 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 27.12.2019) 

 
BOAD10195---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10199#  

 VOLTAR 
 
INCENTIVOS FISCAIS - SETOR DE TI E DE SEMICONDUTORES - PROCEDIMENTOS 
 
 
LEI Nº 13.969, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Dispõe sobre a política industrial para o setor de tecnologias da informação e comunicação e para o 
setor de semicondutores e altera a Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, a Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a política industrial para o setor de tecnologias da informação e 
comunicação e para o setor de semicondutores e altera a Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, a Lei nº 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991. 
 

(DOU, 27.12.2019) 
 
A íntegra desta "Lei nº 13.969" encontra-se no endereço: 
http://www.informef.com.br/boletim/Lei_13969_2019.pdf ou clique aqui 
 
 
BOAD10199---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 

O Presidente da República, por meio da Lei nº 13.969/2019, cria incentivos às pessoas jurídicas 
desenvolvedoras ou fabricantes de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação que 
investirem em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, na forma de crédito subvencionado 
calculado sobre o dispêndio efetivamente aplicado pela pessoa jurídica nessas atividades no trimestre 
anterior, permitindo-as efetuar a compensação com débitos próprios, vincendos ou vencidos, relativos a 
tributos e a contribuições administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil ou o 
ressarcimento em espécie, nos termos e nas condições previstos em ato do Poder Executivo. Os débitos 
vencidos somente poderão ser objeto de compensação se estiverem suspensos ou em cobrança no prazo de 
30 dias contado do término da suspensão. 

http://www.informef.com.br/boletim/Lei_13969_2019.pdf
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#AD10196#  

 VOLTAR 
 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV - REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - RET - 
REVIGORAMENTO - PROCEDIMENTOS 
 
 
LEI Nº 13.970, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, vem por meio da Lei nº 13.970/2019, restaurar o Regime Especial de 
Tributação - RET, que vigorou até 31.12.2018, para a incorporação de unidades residenciais de até R$ 
100.000,00, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, e pagamento unificado do IRPJ, 
da CSLL, do PIS/Pasep e da Cofins equivalente a 1% da receita mensal recebida. Neste caso, a Lei exige que 
o empreendimento tenha sido registrado no cartório de imóveis competente ou tenha sido assinado o 
contrato de construção até 31.12.2018. 
 O regime especial de tributação vigente até 31.12.2018 será aplicado até o recebimento integral do 
valor das vendas de todas as unidades que compõem o memorial de incorporação registrado no cartório de 
imóveis competente, independentemente da data de sua comercialização, e, no caso de contratos de 
construção, até o recebimento integral do valor do respectivo contrato. 
 A referida lei, também cria, a partir de 1.1.2020, novo regime especial para a empresa construtora 
que tenha sido contratada ou tenha obras iniciadas para construir unidades habitacionais de até R$ 
124.000,00 no âmbito do PMCMV. Nesta hipótese, o pagamento unificado dos tributos equivalerá a 4% da 
receita mensal auferida pelo contrato de construção, que será aplicado até o seu recebimento integral do 
valor do respectivo contrato.  

 
Altera a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de 
incorporações imobiliárias, e a Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, que dispõe sobre o tratamento 
tributário a ser dado às receitas mensais auferidas pelas empresas construtoras nos contratos de 
construção de moradias firmados no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte Lei: 
 Art. 1º O § 6º do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 4º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 6º Para os projetos de incorporação de imóveis residenciais de interesse social cuja construção 
tenha sido iniciada ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o percentual correspondente ao 
pagamento unificado dos tributos de que trata o caput deste artigo será equivalente a 1% (um por cento) 
da receita mensal recebida, desde que, até 31 de dezembro de 2018, a incorporação tenha sido 
registrada no cartório de imóveis competente ou tenha sido assinado o contrato de construção. 
 ..............................................................."(NR) 

 
 Art. 2º O Capítulo I da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 11-A: 
 

 "Art. 11-A. O regime especial de tributação previsto nesta Lei será aplicado até o recebimento 
integral do valor das vendas de todas as unidades que compõem o memorial de incorporação registrado 
no cartório de imóveis competente, independentemente da data de sua comercialização, e, no caso de 
contratos de construção, até o recebimento integral do valor do respectivo contrato." 

 
 Art. 3º O caput do art. 2º da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
 "Art. 2º A empresa construtora que tenha sido contratada ou tenha obras iniciadas até 31 de dezembro 
de 2018 para construir unidades habitacionais de valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, fica 
autorizada, em caráter opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos equivalente a 1% (um por cento) 
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da receita mensal auferida pelo contrato de construção até a extinção do respectivo contrato celebrado e, no 
caso de comercialização da unidade, até a quitação plena do preço do imóvel. 
 ............................................................................" (NR) 
 
 Art. 4º A Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 
 
 "Art. 2º-A. A partir de 1º de janeiro de 2020, a empresa construtora que tenha sido contratada ou tenha 
obras iniciadas para construir unidades habitacionais de valor de até R$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil 
reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei nº 11.977, de 7 de julho 
de 2009, fica autorizada, em caráter opcional, a efetuar o pagamento unificado de tributos equivalente a 4% 
(quatro por cento) da receita mensal auferida pelo contrato de construção. 
 § 1º O pagamento mensal unificado de que trata o caput deste artigo corresponderá aos seguintes 
tributos: 
 I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); 
 II - contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep); 
 III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e 
 IV - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
 § 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a totalidade das receitas 
auferidas pela construtora na venda das unidades imobiliárias que compõem a construção, bem como as receitas 
financeiras e as variações monetárias decorrentes dessa operação. 
 § 3º O pagamento do imposto e das contribuições na forma do disposto no caput deste artigo será 
considerado definitivo, não gerando, em hipótese alguma, direito a restituição ou a compensação com o que for 
apurado pela construtora. 
 § 4º As receitas, os custos e as despesas próprios da construção sujeita à tributação na forma deste artigo 
não deverão ser computados na apuração das bases de cálculo do imposto e das contribuições de que trata o § 
1º deste artigo devidos pela construtora em virtude de suas outras atividades empresariais. 
 § 5º Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 4% (quatro por cento) de que trata o 
caput deste artigo, serão considerados: 
 I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) como Cofins; 
 II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) como contribuição para o PIS/Pasep; 
 III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) como IRPJ; e 
 IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) como CSLL. 

§ 6º O pagamento unificado de tributos efetuado na forma do caput deste artigo deverá ser feito até o 
20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver sido auferida a receita. 
 § 7º Caso a empresa construa unidades habitacionais para vendê-las prontas, o pagamento unificado 
de tributos a que se refere o caput deste artigo será equivalente a 4% (quatro por cento) da receita mensal 
auferida pelo contrato de alienação, aplicando-se o disposto nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º deste artigo. 
 § 8º O disposto no art. 2º desta Lei e neste artigo será aplicado, no caso de contratos de construção, até 
o recebimento integral do valor do respectivo contrato." 
 
 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 27 de dezembro de 2019; 198o da Independência e 131o da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU, 27.12.2019) 
 
BOAD10196---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10192#  

 VOLTAR 
 

e-CAC - ACESSO DO CONTRIBUINTE AOS SERVIÇOS DISPONÍVEIS VIRTUAL - OUTORGA DE 
PODERES - PERMISSÃO - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.917, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 2017, que dispõe sobre a permissão 
de acesso do contribuinte aos serviços disponíveis no Atendimento Virtual (e-CAC) da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil (RFB). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Instrução Normativa 

RFB nº 1.782 e no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.783, ambas de 11 de janeiro de 2018, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o acesso do contribuinte aos serviços disponíveis 

na Lista de Serviços da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) mediante outorga de 

poderes a pessoa física ou jurídica detentora de certificado digital." (NR) 

 "Art. 2º A pessoa física ou jurídica, detentora ou não de certificado digital, poderá outorgar 

poderes a pessoa física ou jurídica detentora de certificado digital, por meio de procuração RFB ou de 

procuração eletrônica, para utilização, em ambiente virtual, de serviços disponíveis na Lista de Serviços 

da RFB a que se refere o art. 1º, protegidos ou não pelo sigilo fiscal, em nome do outorgante. 

 § 1º Para fins do disposto no caput, considera-se: 

 I - Lista de Serviços, rol dos serviços constantes no sítio da RFB, disponível no endereço 

<http://rfb.gov.br>, que inclui serviços gerenciados pela RFB e serviços gerenciados por comitês dos 

quais a RFB participe; 

 II - procuração RFB, procuração emitida por meio do aplicativo disponível no endereço eletrônico 

referido no inciso I, por outorgante que não detenha certificado digital; e 

 ....................................................................... 

 § 2º A procuração RFB e a procuração eletrônica deverão estabelecer, com exatidão, quais os 

serviços outorgados." (NR) 

 

 "Art. 3º O acesso ao serviço "Processos Digitais" do sistema Procurações, disponível no endereço 

eletrônico informado no inciso I do § 1º do art. 2º, permite a outorga, além dos poderes a que se refere 

o art. 2º, de poderes para representar o outorgante perante a RFB no cumprimento de formalidades 

relacionadas a processos digitais, hipótese em que o procurador poderá peticionar, impugnar, desistir, 

juntar documentos e praticar demais atos necessários ao desenvolvimento válido e regular do processo 

digital ou do dossiê digital. 

 ....................................................................... 

 § 5º A representação a que se refere o caput, nos casos em que for outorgada por representante 

da unidade matriz, poderá abranger processos digitais de unidades filiais, desde que não haja restrição 

expressa nesse sentido. 

 § 6º A regra quanto à abrangência do poder de representação a que se refere o § 5º aplica-se 

a empresas sucessoras ou incorporadoras em relação às sucedidas ou incorporadas." (NR) 

 

 "Art. 7º ........................................................... 

 ....................................................................... 

 § 1º Na hipótese de não haver reconhecimento de firma em cartório na procuração RFB, os 

documentos originais de identificação do outorgante devem ser apresentados em uma unidade de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, através da Instrução Normativa RFB nº 
1.917/2019, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.751/2017 *(V. Bol. 1.777 - AD - pág. 433) que dispõe 
sobre a permissão de acesso do contribuinte aos serviços disponíveis no Atendimento Virtual - e-CAC - da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB. 
 Os dispositivos alterados tratam da outorga de poderes a pessoa física ou jurídica detentora de 
certificado digital, por meio de procuração RFB ou procuração eletrônica que deverão estabelecer, com 
exatidão, quais os serviços outorgados entre outras disposições. 
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atendimento presencial da RFB, para conferência dos dados preenchidos na procuração e cotejamento 

da assinatura, dispensada a apresentação dos documentos de identificação do outorgado. 

 § 2º Caso a procuração RFB seja assinada por procurador constituído nos termos do inciso III 

do caput, deverão ser apresentados os documentos originais de identificação do procurador e o original 

e uma cópia simples da procuração pública específica." 

 ............................................................... (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

(DOU, 23.12.2019) 

 
BOAD10192---WIN/INTER 

 
 

#AD0120#  

 VOLTAR 
 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JANEIRO/2020 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2015 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

47,36 
46,54 
45,50 
44,55 
43,56 
42,49 
41,31 
40,20 
39,09 
37,98 
36,92 
35,76 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

34,70 
33,70 
32,54 
31,48 
30,37 
29,21 
28,10 
26,88 
25,77 
24,72 
23,68 
22,56 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

21,47 
20,60 
19,55 
18,76 
17,83 
17,02 
16,22 
15,42 
14,78 
14,14 
13,57 
13,03 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

12,45 
11,98 
11,45 
10,93 
10,41 
9,89 
9,35 
8,78 
8,31 
7,77 
7,28 
6,79 
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2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
* 
* 

6,25 
5,76 
5,29 
4,77 
4,23 
3,76 
3,19 
2,69 
2,23 
1,75 
1,37 
1,00 

2020 janeiro * 0,00 

 

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2019 

0,85 
0,94 
1,06 
1,09 
0,58 
0,54 

0,79 
0,82 
1,00 
0,87 
0,47 
0,49 

0,77 
1,04 
1,16 
1,05 
0,53 
0,47 

0,82 
0,95 
1,06 
0,79 
0,52 
0,52 

0,87 
0,99 
1,11 
0,93 
0,52 
0,54 

0,82 
1,07 
1,16 
0,81 
0,52 
0,47 

0,95 
1,18 
1,11 
0,80 
0,54 
0,57 

0,87 
1,11 
1,22 
0,80 
0,57 
0,50 

0,91 
1,11 
1,11 
0,64 
0,47 
0,46 

0,95 
1,11 
1,05 
0,64 
0,54 
0,48 

0,84 
1,06 
1,04 
0,57 
0,49 
0,38 

0,96 
1,16 
1,12 
0,54 
0,49 
0,37 

 
 
#AD10200#  

 VOLTAR 

 
 
TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - TIPI - ALTERAÇÕES 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB Nº 1, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), 
aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, às alterações ocorridas na Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 8.950, de 
29 de dezembro de 2016, na Resolução Camex nº 4, de 24 de outubro 2019, e na Resolução Camex nº 13, de 
19 de novembro de 2019, 
 DECLARA: 
 Art. 1º A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto 
nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, passa a vigorar com as alterações constantes deste Ato Declaratório 
Executivo, mantidas as alíquotas vigentes. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo RFB nº 
1/2019, dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
aprovada pelo Decreto nº 8.950/2016, às alterações ocorridas na Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM). 
 Foram alteradas as descrições dos códigos de classificação 3003.90.88, 3004.90.78, 3006.30.12, 
3808.93.23 e 3808.93.28, 7606.12.20 e 7607.11.10 da TIPI, nos termos do Anexo I do Ato Declaratório 
em referência. 
 Foram criados os códigos de classificação constantes do Anexo II, com a descrição dos produtos, 
observadas as respectivas alíquotas. Foram suprimidos os códigos de classificação 9508.90.90 e 9508.90.30 
e criada, no Capítulo 95 da TIPI, a Nota de Subposição nº 2, com a redação constante do Anexo III deste Ato 
Declaratório. 
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 Art. 2º Ficam alteradas as descrições dos códigos de classificação 3003.90.88, 3004.90.78, 
3006.30.12, 3808.93.23 e 3808.93.28, 7606.12.20 e 7607.11.10 da Tipi, nos termos do Anexo I deste Ato 
Declaratório Executivo. 
 Art. 3º Ficam criados na Tipi os códigos de classificação constantes do Anexo II deste Ato Declaratório 
Executivo, com a descrição dos produtos, observadas as respectivas alíquotas. 
 Art. 4º Ficam suprimidos da Tipi os códigos de classificação 9508.90.90 e 9508.90.30. 
 Art. 5º Fica criada, no Capítulo 95 da Tipi, a Nota de Subposição nº 2, com a redação constante do 
Anexo III deste Ato Declaratório Executivo. 
 Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União e produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

ANEXO I 
 

Código TIPI DESCRIÇÃO 

2931.10.00 - Tetrametila de chumbo e tetraetila de chumbo 

3003.90.88 
Amprenavir; aprepitanto; delavirdina ou seu mesilato; efavirenz; emtricitabina; etopósido; everolimus; 
fosamprenavir cálcico; fosfato de fludarabina; gencitabina ou seu cloridrato; raltitrexida; ritonavir; 
sirolimus; tacrolimus; temsirolimus; tenipósido, tipranavir 

3004.90.78 
Amprenavir; aprepitanto; delavirdina ou seu mesilato; efavirenz; emtricitabina; etopósido; everolimus; 
fosamprenavir cálcico; fosfato de fludarabina; gencitabina ou seu cloridrato; raltitrexida; ritonavir; 
sirolimus; tacrolimus; temsirolimus; tenipósido, tipranavir 

3006.30.12 À base de iocarmato de dimeglumina ou de gadoterato de meglumina ou de gadoteridol 

3808.93.23 Outros, à base de atrazina ou de diuron 

3808.93.28 Outros, à base de ametrina ou de hexazinona 

4016.91.00 -- Revestimentos para pisos (pavimentos) e tapetes 

7606.12.20 
Com um teor, em peso, de alumínio igual ou superior a 99 % e de magnésio superior a 0,10 %, de 
espessura inferior ou igual a 0,40 mm, com um limite de resistência a tração igual ou superior a 140 MPa, 
mas inferior ou igual a 240 MPa, e alongamento igual ou superior a 0,90 %, mas inferior ou igual a7% 

7607.11.10 

Com um teor, em peso, de alumínio igual ou superior a 99 % e de magnésio superior a 0,06 %, de 
espessura igual ou superior a 0,12 mm, com um limite de resistência a tração igual ou superior a 140 
MPa, mas inferior ou igual a 240 MPa, e alongamento igual ou superior a 0,90 %, mas inferior ou igual 
a 7 % 

8523.59.10 SUPRIMIDO 

8523.59.90 SUPRIMIDO 

 
ANEXO II 

 
Código TIPI  DESCRIÇÃO  ALÍQUOTA (%) 

3904.90 -Outros - 

3904.90.10 Poli(cloreto de vinila) clorado 5 

3904.90.90 Outros  5 

4810.13.9 Outros  - 

4810.13.91 
Papel revestido ou recoberto em uma face, do tipo wet strength, resistente à umidade e 
ao meio alcalino 

5 

4810.13.99 Outros  5 

4810.19.9  Outros  - 

4810.19.91 
Papel revestido ou recoberto em uma face, do tipo wet strength, resistente à umidade e 
ao meio alcalino 

5 

4810.19.99 Outros  5 

8480.79  --Outros  - 

8480.79.10 Para vulcanização de pneumáticos  0 

8480.79.90 Outros  0 

8506.10.1 Pilhas alcalinas  - 

8506.10.11 De tensão igual a 1,5 V, cilíndricas, do tipo LR14 (C)  15 

8506.10.12 De tensão igual a 1,5 V, cilíndricas, do tipo LR20 (D)  15 

8506.10.19 Outras  15 

8506.10.3 Baterias de pilhas  - 

8506.10.31 Alcalinas, de tensão igual a 9 V  15 

8506.10.32 Alcalinas, de tensão igual a 12 V  15 
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8506.10.39 Outras  15 

8507.50 -De níquel-hidreto metálico  - 

8507.50.10 De tensão igual a 1,2 V, cilíndricos do tipo HR6 (AA)  15 

8507.50.20 De tensão igual a 1,2 V, cilíndricos do tipo HR03 (AAA)  15 

8507.50.90  Outros  15 

8523.52  -- "Cartões inteligentes"  - 

8523.52.10  Cartões e etiquetas de acionamento por aproximação  10 

8523.52.90  Outros  5 

8523.59.00  -- Outros  15 

8541.10.3  Montados, próprios para montagem por inserção (PHP - Pin Through Hole) - 

8541.10.31  Zener  2 

8541.10.32  Outros, de intensidade de corrente inferior ou igual a 3ª 2 

8541.10.39  Outros  5 

8543.30  -Máquinas e aparelhos de galvanoplastia, eletrólise ou eletroforese -- 

8543.30.10  De eletrólise, com células de membrana  0 

8543.30.90  Outros  0 

9018.32.13  Agulhas ponta de lápis, do tipo das utilizadas em anestesia epidural ou raquidiana 8 

9303.90  - Outros  - 

9303.90.10  
Lançadores do tipo utilizado com cartuchos dos itens 9306.21.10, 9306.21.20 ou 
9306.21.30 

45 

9303.90.90  Outros  45 

-  "Ex" 01-Pistolas de sinalização  30 

9304.00  
Outras armas (por exemplo, espingardas, carabinas e pistolas, de mola, de ar 
comprimido ou de gás, cassetetes), exceto as da posição 93.07. 

- 

9304.00.10  
 

Recipientes do tipo aerossol que contenham produtos químicos ou oleorresina de 
Capsicum, com fins irritantes  

45 

9304.00.90  Outras  45 

9306.21  -- Cartuchos  - 

9306.21.10  Que contenham produtos químicos ou oleorresina de Capsicum, com fins irritantes 20 

9306.21.20  
Outros, que produzem efeitos fumígenos, de iluminação, de som ou de identificação 
mediante tintas ou corantes 

20 

9306.21.30  Outros, com um ou mais projéteis de elastômeros  20 

9306.21.90  Outros  20 

9306.90  - Outros  - 

9306.90.10  
Granadas que contenham produtos químicos ou oleorresina de Capsicum, com fins 
irritantes 

45 

9306.90.20  
Outras granadas, que produzem efeitos fumígenos, de iluminação, de som ou de 
identificação mediante tintas ou corantes  

45 

9306.90.90  Outros  45 

9508.90.1  Montanha-russa com percurso igual ou superior a 300 m  - 

9508.90.11 Com percurso igual ou superior a 300 m  10 

9508.90.12 Vagonetes com capacidade igual ou superior a 6 pessoas  10 

9508.90.19 Outras  10 

9508.90.2  Carrosséis, balanços e recreações giratórias  - 

9508.90.21  
Carrosséis, mesmo dotados de dispositivo de elevação, de diâmetro igual ou superior a 
16 m 

10 

9508.90.22  Carrosséis, mesmo dotados de dispositivo de elevação, de diâmetro inferior a 16 m 10 

9508.90.23  Balanços e recreações giratórias  10 

9508.90.4  Outros equipamentos recreativos para parques de diversão  - 

9508.90.41 Carrinhos de choque (bate-bate) 10 

9508.90.42 Simuladores de movimentos e cinemas dinâmicos 10 

9508.90.43 Equipamentos recreativos para parques aquáticos 10 

9508.90.49 Outros 10 

9508.90.50 Instalações de tiro ao alvo e outras diversões de parques e feiras 10 

9508.90.60 Teatros ambulantes 10 

 
ANEXO III 

 
 Na acepção dos itens da subposição 9508.90: 
 a) A expressão "equipamentos recreativos para parques de diversão" designa um dispositivo ou uma 
combinação de dispositivos ou equipamentos que transportam, movem ou dirigem uma ou mais pessoas sobre 
ou através de um curso fixo ou restrito, incluindo cursos de água, ou dentro de uma área definida com o objetivo 
principal de diversão ou entretenimento. Os equipamentos podem fazer parte de um parque de diversões, de 
um parque temático ou de um parque aquático. Os equipamentos recreativos para parques de diversão não 
incluem os equipamentos do tipo normalmente instalado em residências ou em parques infantis; 
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 b) A expressão "equipamentos recreativos para parques aquáticos" designa um dispositivo ou uma 
combinação de dispositivos ou equipamentos localizados numa área definida envolvendo água, sem um 
percurso definido. Os equipamentos recreativos para parques aquáticos apenas incluem o equipamento 
concebido especialmente para parques aquáticos; 
 c) A expressão "diversões de parques e feiras" designa jogos de azar, força ou habilidade, que geralmente 
utilizam um operador ou atendente e podem ser instalados em edificações permanentes ou em estandes 
independentes sob concessão. Diversões de parques e feiras não incluem os equipamentos da posição 95.04. 
 

(DOU, 30.12.2019) 
 
BOAD10200---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10193#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE SAÚDE - PGD Dmed 2020 
- APROVAÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 72, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Aprova o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 2020). 
 
 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do art. 
334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 
de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 985, de 22 de dezembro de 
2009,  

DECLARA: 
 Art. 1º Fica aprovado o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 
2020) nos termos deste Ato Declaratório Executivo. 
 Parágrafo único. O programa de que trata o caput deverá ser utilizado para apresentação das 
informações relativas aos anos-calendário de 2014 a 2019, situação normal, e de 2014 a 2020, nos casos de 
extinção de pessoa jurídica decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total. 
 Art. 2º O programa de que trata o art. 1º é de reprodução livre e estará disponível no sítio da RFB na 
Internet, no endereço http://receita.economia.gov.br. 
 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 
 

(DOU, 23.12.2019) 
 
BOAD10193---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10194#  

 VOLTAR 
 
GUIA PRÁTICO DA EFD-CONTRIBUIÇÕES - MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO LEIAUTE - NOVA VERSÃO 
1.33 - APROVAÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 73, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Fiscalização, através do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 72/2019, 
aprova o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde - PGD Dmed 2020. 

Este programa estará disponível no sítio da RFB na internet e deverá ser utilizado para apresentações 
das informações relativas aos anos-calendário de 2014 a 2019, situação normal, e de 2014 a 2020, nos 
casos de extinção de pessoa jurídica decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total. 
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Aprova o Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (EFD-Contribuições). 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 
334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 
de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 12 da Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de 
março de 2012,  

DECLARA: 
 Art. 1º Fica aprovada a versão 1.33 do Guia Prático da EFD Contribuições, contendo o Manual de 
Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição do PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (EFD-Contribuições) e as correspondentes orientações de preenchimento, 
cujo conteúdo está disponível para download em: http://sped.rfb.gov.br/arquivo/download/4263. 
 Art. 2º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Cofis nº 82, de 11 de dezembro de 2018, sem 
interrupção de sua força normativa. 
 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 
 

(DOU, 23.12.2019) 
 
BOAD10194---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10197#  

 VOLTAR 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - TRIBUTOS, MULTAS E DEMAIS VALORES FIXADOS NA 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL - PERCENTUAL DE ATUALIZAÇÃO APLICÁVEL - DIVULGAÇÃO 
 
 
PORTARIA SMFA Nº 81, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Divulga o percentual de atualização aplicável em 1º de janeiro de 2020 aos tributos, multas e demais 
valores fixados na legislação municipal. 

 
 O Subsecretário da Receita Municipal, no exercício de suas atribuições e considerando o disposto no art. 
3º do Decreto nº 17.051, de 14 de janeiro de 2019, e a competência delegada por meio do art. 6º da Portaria 
SMFA nº 037, de 18 de março de 2019, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Fiscalização, por meio do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 73/2019, 
aprova a versão 1.33 do Guia Prático da EFD-Contribuições, contendo o Manual de Orientação do Leiaute 
da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição do PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição Previdenciária sobre 
a Receita Bruta (EFD-Contribuições), bem como as correspondentes orientações de preenchimento. 
 O guia está disponível para download no seguinte endereço eletrônico: 
http://sped.rfb.gov.br/arquivo/download/4263. 
 Por fim, foi revogado o Ato Declaratório Executivo Cofis nº 82/2018, que aprovou a versão 1.28 do 
Guia Prático da EFD Contribuições. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Subsecretário da Receita Municipal de Belo Horizonte, através da Portaria SMFA nº 081/2019, 
divulga o percentual de atualizações aplicável em 1º de janeiro de 2020 aos tributos, multas , preços públicos 
e demais valores fixados na legislação municipal, correspondente à variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E - acumulado no exercício de 2019, é de 3,91% ( três vírgula noventa e 
um por cento). 
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 Art. 1º O percentual de atualização aplicável em 1º de janeiro de 2020 aos tributos, multas, preços 
públicos e demais valores fixados na legislação municipal, correspondente à variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E - acumulada no exercício de 2019, é de 3,91% (três vírgula noventa e um 
por cento). 
 Art. 2º O percentual de atualização a que se refere o art. 1º não será aplicado: 
 I - ao valor previsto no inciso VIII do art. 20 da Lei nº 8.725, de 30 de dezembro de 2003, despendido 
com o pagamento de terceiros, para fins de retenção obrigatória do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN – na fonte, por parte do tomador de serviço; 
 II - aos valores previstos no inciso III do § 7º e no inciso I do § 4º do art. 83 do Decreto nº 17.174, de 
27 de setembro de 2019, despendido com o pagamento de terceiros, para fins de entrega da Declaração 
Eletrônica de Serviços - DES - uma vez a cada doze meses; 
 III - à Taxa de Expediente, prevista no subitem 2 do Grupo de Atividades VI do item VII da Tabela I anexa 
à Lei nº 5.641, de 22 de dezembro de 1989, devida pelo processamento e remessa postal de Documento de 
Recolhimento e Arrecadação Municipal - Dram. 
 IV - aos preços públicos previstos no Grupo III do Anexo Único do Decreto nº 15.508, de 20 de março 
de 2014. 
 Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 20 de dezembro de 2019 
 

Eugênio Eustáquio Veloso Fernandes 
Subsecretário da Receita Municipal 

 
(DOM, 27.12.2019) 

 
BOAD10197---WIN/INTER 
 
 
 

#AD10198#  

 VOLTAR 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA - IPTU - TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - TCR - TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO DE APARELHOS DE TRANSPORTE - TFAT - CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DOS 
SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CCIP - DATAS PARA PAGAMENTO - APRESENTAÇÃO DE 
RECLAMAÇÃO - EXERCÍCIO DE 2020 - DIVULGAÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA SMFA Nº 82, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Subsecretário da receita Municipal de Belo Horizonte, através da Portaria SMFA nº 082/2019, 
divulga as datas de vencimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, da Taxa 
de Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos - TCR, da Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte - TFAT e, 
no caso de imóveis não edificados, da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - 
CCIP, relativos ao exercício de 2020, que ocorrerá no dia 17 de fevereiro de 2020. 
 O contribuinte poderá solicitar o parcelamento do valor dos tributos referidos em até onze parcelas 
mensais e consecutivas, com vencimento da primeira parcela em 17 de fevereiro de 2020 e as demais 
parcelas com vencimento para todo dia 15 de cada mês subsequente ou no próximo dia que houver 
expediente bancário. 
 É ainda previsto nesta Portaria desconto nos pagamentos referente ao adiantamento integral de no 
mínimo 2 parcelas realizado até dia 20 de janeiro de 2020, os valores anuais dos tributos citados e 
procedimento para reclamações contra os lançamentos do IPTU, da TCR, da TFAT e da CCIP relativos ao 
exercício de 2020. 

 
Divulga as datas para pagamento, para apresentação de reclamação e os valores relacionados com o 
lançamento do IPTU e das taxas e Contribuição que com ele são cobradas referentes ao exercício de 
2020. 

 
 O Subsecretário da Receita Municipal, no exercício de suas atribuições, e considerando as disposições 
do Decreto nº 17.037, de 17 dezembro de 2018, e a divulgação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-
Especial - IPCA-E, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no período de janeiro a 
dezembro de 2019, correspondente a variação percentual de 3,91%, e ainda, a competência delegada por meio 
do art. 6º da Portaria SMFA nº 037, de 18 de março de 2019, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O vencimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU, da Taxa de 
Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos - TCR - da Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte - TFAT - e, no 
caso de imóveis não edificados, da Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - CCIP-, 
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relativos ao exercício de 2020, ocorrerá no dia 17 de fevereiro de 2020, nos termos do art. 3º do Decreto nº 
17.037, de 17 de dezembro de 2018. 
 § 1º O contribuinte poderá optar pelo parcelamento do valor dos tributos referidos no caput em até onze 
parcelas mensais e consecutivas, com vencimento da primeira parcela no dia 17 de fevereiro de 2020 e das 
demais no dia 15 de cada mês subsequente, ou no próximo dia que houver expediente bancário, nos termos do 
art. 1º do Decreto nº 16.693, de 14 de setembro de 2017. 
 § 2º Os tributos previstos no caput terão desconto de 5% (cinco por cento) no pagamento referente ao 
adiantamento integral de, no mínimo, duas parcelas, realizado à vista até o dia 20 de janeiro de 2020, 
observadas as condições previstas no art. 7º do Decreto nº 17.037, de 2018. 
 Art. 2º Os valores anuais das taxas e da Contribuição cobradas junto com o IPTU, relativas ao exercício 
de 2020, apuradas nos termos dos arts. 4º, 5º e 6º do Decreto nº 17.037, de 2018 são, respectivamente, os 
seguintes: 
 I - Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos - TCR: 
 a - Imóveis com coleta em dias alternados: R$ 324,93 por economia; 
 b - imóveis com coleta diária: R$ 649,86, por economia. 
 II - Taxa de Fiscalização de Aparelhos de Transporte - TFAT: R$ 145,87, por aparelho; 
 III - Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública - CCIP: R$ 226,20. 
 Art. 3º Os valores venais, apurados em 1º de janeiro de 2020, dos imóveis alcançados pelas isenções 
de que tratam os arts. 25, 33 e 34 do Decreto nº 17.037, de 2018, para o exercício de 2020, são, 
respectivamente, os seguintes: 
 I - imóvel exclusivamente residencial: valor igual ou inferior a R$ 66.602,00; 
 II - Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV: valor igual ou inferior a R$ 165.722,08; 
 III - Programa de Arrendamento Residencial - PAR: valor igual ou inferior a R$ 71.462,69; 
 Art. 4º As reclamações contra os lançamentos do IPTU, da TCR, da TFAT e da CCIP, relativos ao exercício 
de 2020, inclusive as fundadas na redução de alíquota prevista no art.8º, no benefício tributário previsto no art. 
11 e nas desonerações tributárias previstas nos arts. 24 a 38, todos do Decreto nº 17.037/2018, deverão ser 
apresentadas até o dia 03 de fevereiro de 2020, nos termos do art. 16 do supracitado Decreto. 
 § 1º As reclamações deverão observar as disposições dos arts. 16 a 23 do Decreto nº 17.037, de 2019 
e serem apresentadas presencialmente no BH Resolve: Avenida Santos Dumont nº 363 ou Rua dos Caetés nº 
342 - Centro. 
 § 2º Os pedidos de reconhecimento de imunidade tributária, de redução de alíquota do IPTU para 
imóveis em construção, com obra regular em andamento, e de isenções previstas na legislação poderão ser 
apresentados por meio de aplicação específica disponível no endereço eletrônico www.pbh.gov.br/iptu. 
 Art. 5º As alíquotas de IPTU definidas com base nos valores venais atualizados dos imóveis, na forma 
prevista no Decreto nº 17.037, de 2018, conforme faixas de valores estabelecidos na Tabela III anexa à Lei nº 
5.641, de 22 de dezembro de 1989, para o exercício de 2020, são os constantes do Anexo I desta Portaria. 
 Art. 6º Os requerimentos das isenções e desonerações tributárias previstas nos arts. 24 a 38 do Decreto 
nº 17.037, de 2018, poderão ser realizados a qualquer tempo no exercício de 2020 e produzirão efeitos em 
relação aos tributos devidos a partir do exercício de 2021, ressalvadas as exceções previstas no supracitado 
Decreto. 
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em contrário. 
 Belo Horizonte, 20 de dezembro de 2019. 
 

Eugênio Eustáquio Veloso Fernandes 
Subsecretário da Receita Municipal 

 
(DOM, 27.12.2019) 

 
BOAD10198---WIN/INTER 


